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RESUMO 

 

O presente estudo teve por objetivo verificar a influência dos indicadores educacionais 
nos resultados do Ideb 2019 dos anos iniciais e finais do ensino fundamental dos 
municípios paraibanos, como forma de avaliação das políticas públicas educacionais. 
Utilizando-se dos dados disponibilizados pela plataforma de Indicadores de 
Desempenho de Gasto Público da Paraíba (IDGPB), adotou-se uma pesquisa de 
caráter descritivo, documental, bibliográfico e quantitativo para atender ao objetivo 
proposto, tendo como amostra 188 municípios paraibanos que tiveram seus 
resultados do Ideb 2019 divulgados. Foram delimitados os municípios com maiores e 
menores resultados no Ideb, em seguida, aplicou-se um modelo de regressão linear 
simples, para determinar a poder de explicação das variáveis escolhidas.  Os 
resultados obtidos demonstram que há influência significativa dos indicadores do 
IDGPB nos resultados do Ideb 2019 nas duas fases de ensino, tendo como variáveis 
mais significantes Diretores escolhidos por indicação política, estando negativamente 
relacionado ao resultado e Adequação da formação docente, positivamente 
relacionado ao resultado do Ideb. Também se verificou que há mais variáveis com 
maior influência nos anos finais do ensino fundamental, quer sejam: Alunos em tempo 
integral; Participação da despesa com pessoal e Custo por aluno. 
 

Palavras-chave: Qualidade educacional. Indicadores de desempenho. IDEB.  
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ABSTRACT 
 

The present study aimed to verify the influence of educational indicators on the results 
of Ideb 2019 in the early and final years of elementary school in Paraíba municipalities, 
as a way of evaluating public educational policies. Using the data provided by the 
Public Expenditure Performance Indicators platform of Paraíba (IDGPB), a descriptive, 
documentary, bibliographic and quantitative research was adopted to meet the 
proposed objective, having as a sample 188 municipalities in Paraíba that had their 
Ideb 2019 results released. The municipalities with the highest and lowest results in 
the Ideb were delimited, then a simple linear regression model was applied to 
determine the explanatory power of the chosen variables. The results obtained 
demonstrate that there is a significant influence of the IDGPB indicators on the results 
of the Ideb 2019 in the two teaching phases, with the most significant variables being 
Directors chosen by political appointment, being negatively related to the result and 
Adequacy of teacher training, positively related to the result of the ideb. It was also 
found that there are more variables with greater influence in the final years of 
elementary school, whether they are: Full-time students; Share of personnel expenses 
and cost per student. 

 

Keywords: Educational quality. Performance indicators. IDEB 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nesta seção foram apresentados o tema e o problema de pesquisa. Em 

sequência estão definidos os objetivos, geral e específicos, do estudo. E, por fim, a 

justificativa, que buscará demonstrar a relevância e contribuição potencial deste 

trabalho. 

 

1.1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

A administração pública atua como um meio pelo qual o Estado exerce, na 

prática, uma política de resolução dos mais diversos tipos de conflitos (individuais, 

grupais, nacionais, territoriais) e contribui para o atendimento das necessidades 

materiais, sociais e culturais dos diferentes grupos da população.  Kokhanovskaya et 

al. (2019) afirma que isso é alcançado através da utilização de ações específicas 

governamentais, dentro de um ambiente, jurídico, organizacional e financeiro que 

passam pelas etapas de planejamento, implementação das decisões gerenciais e da 

coordenação e implementação da política governamental e seu controle institucional. 

Deming (1990) afirmou que não se gerencia o que não se mede, não se mede 

o que não se define, não se define o que não se entende, e não há sucesso no que 

não se gerencia. Assim, o processo de medição de desempenho da gestão pública 

ganha relevo significante no controle das ações governamentais.   

O processo de medir e avaliar o desempenho é um desafio a ser suplantando 

pela gestão pública brasileira, uma vez que os indicadores da nossa legislação ficam 

restritos a lógica financeira do montante de recursos gastos, por exemplo, gasto com 

educação, saúde e o nível de endividamento.  

“A Educação é um processo que requer tempo, diagnóstico e avaliação, 

formação continuada, planejamento, intersetorialidade, entre outras ações 

organizadas” (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021).   

Com fins de avaliação de desempenho, no âmbito educacional, o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi lançado como um indicador que 

relaciona fluxo e aprendizagem escolar, principalmente utilizado para monitorar a 

qualidade da educação básica (FERNANDES, GREMAUD, 2009). Visa contribuir para 

o cumprimento das metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação – PNE, 

objetivando atingir o patamar de média dos países da OCDE (INEP, 2021) 
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Nessa mesma vertente educacional, o Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba em parceria com a Universidade Federal da Paraíba desenvolveu a 

plataforma Indicadores de Desempenho de Gasto Público da Paraíba (IDGPB). 

Ferramenta que reúne informações estatísticas das áreas da Educação e da Saúde 

em nível municipal e estadual, tendo como objetivo disseminar informações relevantes 

sobre o desempenho dos setores educacionais e da saúde na Paraíba para auxiliar a 

formulação de políticas públicas. 

A partir dessa plataforma é possível visualizar um dos grandes problemas da 

gestão pública que é avaliar se de fato os recursos aplicados geram os benefícios que 

a sociedade requer. No sistema educacional, por todo o mundo, tem-se investigado 

por décadas se "o dinheiro não faz diferença" para os resultados escolares 

(COLEMAN, 1966; HANUSHEK, 1986; TAYLOR, 1997; GREENWALD, HEDGES, 

LAINE, 1996; DINIZ, 2012). Embora provavelmente possa haver o mal uso na 

aplicação dos recursos públicos, esse ponto de vista é fortemente contradito por um 

grande corpo de evidências de pesquisas empíricas rigorosas.  

É importante salientar que há uma infinidade de parâmetros para se avaliar a 

qualidade dos recursos públicos aplicados, no escopo da Educação: formação, 

condições de trabalho, valorização dos profissionais da educação; infraestrutura das 

escolas; gestão, monitoramento e participação nas políticas. (FLORES, 2019; 

TAVARES, 2020). 

Franco et al. (2007) sintetizaram os fatores intraescolares associados à eficácia 

escolar nos estudos nacionais, que seriam: recursos escolares; organização e gestão 

da escola; clima acadêmico; formação e salário docente; ênfase pedagógica. 

Algumas variáveis podem ter um grande impacto nas pontuações de eficiência 

porque estão além do controle dos gestores locais (FRANÇA; GONÇALVES, 2012). 

A análise de desempenho deve, na medida do possível, controlar essa 

heterogeneidade. Segundo Silva (2021) os insumos de infraestrutura escolar, 

recursos físicos e humanos disponibilizados pelas escolas podem ser controlados 

pelas politicas educacionais, nesse sentido esse estudo se limita à estes fatores 

intraescolares. 

Diante dos fatos expostos, obteve-se o seguinte problema de pesquisa: Qual a 

influência dos indicadores educacionais nos resultados do Ideb dos anos 

iniciais e finais do ensino fundamental dos municípios paraibanos? 
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Assim, essa pesquisa procurou verificar se os indicadores de qualidade 

educacional têm impacto nos resultados do Ideb, para isso, confrontou-se o 

desempenho educacional e a os resultados do Ideb do ensino fundamental dos 

municípios paraibanos no ano de 2019. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral deste trabalho é verificar a influência dos indicadores 

educacionais nos resultados do Ideb 2019 dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental dos municípios paraibanos. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) Identificar os municípios paraibanos com maiores e menores notas no Ideb dos 

anos iniciais e finais do ensino fundamental; 

b) Comparar o Ideb com os indicadores educacionais do IDGPB relativos ao 

ensino fundamental I e fundamental II; 

c) Interpretar as relações entre o Ideb e os indicadores educacionais de qualidade 

do IDGPB para cada fase de ensino fundamental. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

 Atualmente, a baixa qualidade na prestação de serviços públicos, 

conjuntamente com a corrupção e falta de ética associadas à classe política brasileira, 

acentuaram a necessidade de mudanças na gestão pública dado o nível de 

insatisfação geral (ALBUQUERQUE; HERMIDA, 2016).  

Angel Gurria, Secretário-Geral da OCDE, afirma que “numa visão geral da 

educação, o que importa mais são as escolhas que os países fazem na forma de 

alocar esses gastos e as políticas que elaboram para melhorar a eficiência e a 

relevância da educação eles fornecem” (OCDE, 2013, p. 15, tradução nossa). Dessa 

forma, essa pesquisa ganha relevância ao se propor abordar a temática no contexto 
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dos municípios paraibanos, visando avaliar a aplicação dos recursos públicos, através 

de indicadores de qualidade. 

Uma população bem educada, decorrente de uma boa administração pública, 

torna-se condição para uma concorrência equitativa com mercados já em bom 

funcionamento, onde o estado de direito se aplica, e as oportunidades são muitas e 

em princípio acessível a todos (AFONSO et al., 2005). Esta pesquisa apresenta 

contribuição prática no sentido de evidenciar como os indicadores educacionais se 

comportam, podendo servir de instrumento para gestores de políticas públicas 

avaliarem a qualidade dos serviços educacionais e desenvolverem políticas 

educacionais mais eficientes e eficazes. 

Dado a grande quantidade de recursos aplicados na pasta da Educação 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021), se faz relevante pesquisas que visam não só 

pensar no quantitativo dos gastos, mas de que forma os recursos limitados são 

aplicados. Através de indicadores de qualidade como o Ideb e o compilado de 

indicadores presentes no IDGPB, pode-se visualizar como esses recursos limitados 

contribuem na educação. Esta pesquisa torna-se pertinente uma vez que fornece 

informações bases para cobrar os gestores melhorias em suas políticas públicas.  

No ambiente acadêmico, este estudo colabora com o avanço da literatura 

subjacente, apesar das limitações das variáveis envolvidas e período reduzido, poderá 

servir de base para futuros estudos mais aprofundados ou que utilizem outras 

metodologias. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A avaliação das políticas públicas teve seu início na década de 60 nos Estados 

Unidos e depois na Europa impulsionada pelo movimento New Public Management, 

que tinha como objetivo combater um Estado lento, ineficiente e excessivamente 

burocrático em direção a um modelo mais corporativo que teoricamente 

proporcionaria uma melhor relação custo-benefício (FARIA, 2005; FREY, 2000; 

LEWIS, 2015; FLORINA-MARIA, 2017). 

Já na América Latina, o instrumento de avalição começou a ser utilizado no 

final da década de 1980 a partir de três propósitos básicos:  

a) a adoção de uma perspectiva de contenção dos gastos públicos;  

b) a busca de melhoria da eficiência e da produtividade, de ampliação da 

flexibilidade gerencial e da capacidade de resposta dos governos;  

c) a maximização da transparência da gestão pública e de responsabilização 

dos gestores, o consumidor vindo em primeiro plano (MELO, 1998). 

Em ambos os contextos o estado vinha sofrendo uma crise financeira, 

decorrente do aumento das despesas públicas, em detrimento de suas receitas, 

surgindo a necessidade da racionalizar o uso dos recursos públicos e para que isso 

fosse possível, as ações governamentais deveriam ser avaliadas como forma de 

priorizar os gastos públicos.  

Atualmente a avaliação de políticas públicas passa por um processo rápido de 

disseminação, diversificação teórico-metodológica e controvérsias entre as diversas 

perspectivas epistemológicas (SERAPIONI, 2016). Há um amplo consenso sobre o 

fato de que a avaliação é uma área nova e tem sido prejudicada pela ausência de uma 

tipologia conceitual comum, sendo a análise teórica frustrada por linguagem inexata, 

precisando consolidar-se no plano epistemológico, teórico e metodológico (NOVAES, 

2000; ALACH, 2017).   

Neste sentido, trabalhos que busquem realizar avaliações de políticas públicas 

contribuirão para amadurecimento dessa área do conhecimento, além de buscar 

fornecer informações aos gestores públicos dos resultados alcançados pela alocação 

dos recursos oriundos da sociedade.  
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Segundo Serapioni (2016), ao analisar a literatura mais relevante sobre o tema, 

conseguiu identificar três pontos comuns as diversas definições sobre a avaliação:  

a) atenção conferida às questões metodológicas;  

b) preocupação com a finalidade e utilidade da avaliação e com a necessidade 

de aumentar o seu valor de uso no âmbito dos processos de tomada de decisões;  

c) reconhecimento do pluralismo de valores e da importância de incluir diversas 

perspectivas e grupos de interesses no processo avaliativo. 

Este trabalho ficará restrito ao segundo ponto comum das definições 

encontradas por Serapioni (2016), não sendo objeto do estudo aprofundar discussões 

metodológicas. Aliás, quanto às questões metodológicas, a literatura aponta uma 

ampla gama de técnicas com várias unidades de análise (ROGGE; AGASISTI; 

WITTE, 2017).  

Mesmo não existindo consenso na literatura sobre qual a metodologia mais 

adequada, gradualmente foi emergindo consenso de que a melhor forma de avaliação 

é a que se vale da combinação, de forma apropriada, dos métodos quantitativos e 

qualitativos, das perguntas e das questões empíricas, atenta a problemas de viés e a 

detalhes relevantes que muitas vezes escapam a avaliações feitas com poucas 

variáveis e uma única técnica de análise sobre a política (SERAPIONI, 2016; BRASIL, 

2018). 

 

2.2 TEORIA ECONÔMICA DA EDUCAÇÃO 
 

Apesar das limitações dos estudos na área de educação com foco na relação 

entre insumos e resultados e/ou dos resultados econômicos produzidos, as pesquisas 

com base na teoria econômica da educação tem contribuído para diagnosticar e 

propor melhorias no processo de ensino e aprendizado, além de contribuir para a 

melhoria das condições socioeconômica de indivíduos e dos países. (VIGNOLES et 

al., 2000; BROOKE; SOARES, 2008).  

Segundo Galvão (2019) os estudos em economia da educação, apesar da 

multiplicidade de temas a depender da área de estudo, tem se dedicado amplamente 

a duas áreas: 1) análise do retorno econômico dos gastos com educação, sendo esses 

gastos uma das formas de se acumular o que tem sido chamado de capital humano 

(SCHULTZ, 1960); e 2) investigação dos fatores associados a resultados esperados 

da educação escolar, linha de pesquisa iniciada na década de 1960, com a publicação 
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do estudo que ficou conhecido como Relatório Coleman (COLEMAN, 1966). O 

presente trabalho pretende contribuir na segunda área, identificando fatores 

associados aos resultados educacionais alcançados.   

O investimento em educação pública compõe 6,3% do total do PIB do governo 

brasileiro (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021). Apesar da grande quantia aplicada na 

educação, a associação positiva entre o gasto público em educação e os resultados 

educacionais continua sendo uma questão controversa (DRIDI, 2014). Segundo 

French, French e Li (2015) uma parcela significativa dos estudos evidencia que um 

maior volume das despesas públicas tem um impacto positivo no desempenho 

acadêmico, entretanto, existe uma literatura igualmente grande que documenta que 

as despesas públicas em educação podem não levar a um aumento no desempenho 

em testes padronizados.  

Esses resultados conflitantes talvez possam ser explicados devido não bastar 

apenas a aplicação quantitativa em montantes relevantes de recursos, mas também 

a qualidade da aplicação desses insumos. Desta forma, esse trabalho se faz 

necessário por ter como escopo os indicadores que demonstram a realidade presente 

à cerca da Educação municipal paraibana.  

Tem-se como premissa que uma melhor qualidade do gasto influencie no 

crescimento econômico e quando realizado na educação, este resultado seja 

impactado devido ao aumento no nível do capital humano (ZOGHBI et al., 2011). 

Além da atenção que deve ser dada a qualidade do gasto, os estudos apontam 

que existem fatores não discricionários que afetam o desempenho educacional, como: 

fatores familiares e econômicos (FRANÇA; GONÇALVES, 2012). Assim, se faz 

necessário que os estudos desenvolvidos na temática possam explorar esses e outros 

fatores no intuito de ampliar o conhecimento desse comportamento e, assim, 

colaborar no desenvolvimento de políticas públicas mais efetivas.  

Segundo Peña et al. (2012) os insumos não controláveis e os fatores 

ambientais, em algumas pesquisas, mostram-se mais importantes que os fatores 

controláveis no desempenho escolar.  

Nesse sentido, tem desenvolvido diversos trabalhos, na área municipal 

brasileira, buscando identificar a qualidade de ensino, se utilizando da Prova Brasil ou 

Saeb como parâmetros a serem testados. (AMÉRICO; LACRUZ, 2017; ALVES, 2008; 

CURI; MENEZES-FILHO, 2006; SILVA, G. 2019).  
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Flores (2019) em seu trabalho, procurou verificar quais características são 

importantes no resultado das escolas públicas no Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM). Concluiu-se, nos resultados, que escolaridade do professor mediano, da 

quantidade de horas-aula diárias e do índice de regularidade docente tem efeito 

positivo na maioria dos estados, enquanto a taxa de distorção de idade tem efeito 

negativo na maior parte das regiões Sudeste e Sul. 

Em seu trabalho, Alves (2008) investigou a associação das políticas públicas 

sobre o desempenho das redes de ensino das capitais brasileiras com base no Saeb, 

e seus resultados apontaram que as políticas educacionais associadas a melhor 

desempenho dos estudantes são aquelas relacionadas aos processos de escolha 

meritocrática de diretores, à autonomia financeira, à implementação de sistemas de 

avaliação, ao atendimento em educação infantil e à formação superior de docente. 

Pereda et al. (2015) desenvolveram um trabalho para avaliar o impacto do 

processo de seleção de diretores nas escolas públicas brasileira, através de várias 

estratégias de identificação. De acordo com os resultados, para as escolas municipais, 

a modalidade Eleição se mostrou superior à modalidade indicação política, indicando 

um desempenho médio no IDEB melhor para os seus alunos que a forma de seleção 

do diretor adotada, todavia mais importante do que a forma de seleção do diretor 

adotada, é o perfil do gestor escolhida. 

Wissmann (2015) analisou os gastos nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental, realizados pelos municípios do Oeste do Paraná, no período de 2006 a 

2011 e comparou com os resultados do IDEB. Concluindo que a evolução nos 

resultados do IDEB foi proporcionalmente menor que o crescimento dos gastos com 

educação, denotando falhas na formação de Capital Humano.  

As ações pedagógicas também são determinantes ao processo de ensino 

aprendizagem, por isso analisando o desempenho acadêmico dos alunos, pode-se 

medir também a qualificação docente, tal aspecto deve ser considerado apesar de 

serem encontradas discrepâncias dependendo da realidade a ser analisada. (PAUL; 

BARBOSA, 2008) 

 

2.3 INDICADORES NA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

Uma das maiores críticas advindas de especialistas é a gestão do gasto na 

administração pública. Rebeca Otero, coordenadora de educação da Unesco, 
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complementa quando diz que ter recursos, não significa que eles estão sendo bem 

geridos. (FOREQUE, PATU, 2015). O gasto precisa ser reavaliado, analisando onde 

e de que forma é possível obter melhores resultados com o menor valor disponível, 

tornando assim, eficiente. 

Indicadores consistem em medidas utilizadas para mostrar a situação e 

tendências das condições de um dado ambiente, permitindo a sua avaliação. 

(TOCCHETTO, PEREIRA, 2004). São um retrato da atual situação de determinada 

atividade/ação. Dessa forma, a avaliação por indicadores de resultados, enriquece a 

ações da Administração pública ao direcionar os recursos e os esforços das pessoas 

para os objetivos e metas. 

O Guia Referencial para medição de desempenho e manual para construção 

de indicadores, diz que os indicadores servem para:  

 

 mensurar os resultados e gerir o desempenho;  
 embasar a análise crítica dos resultados obtidos e do processo de 

tomada decisão;  
 contribuir para a melhoria contínua dos processos organizacionais;  
 facilitar o planejamento e o controle do desempenho; e  
 viabilizar a análise comparativa do desempenho da organização e do 

desempenho de diversas organizações atuantes em áreas ou 
ambientes semelhantes. (BAHIA, 2021, p. 8) 

 

Para Araújo et al. (2004) é necessário que as escolas sejam geridas 

eficientemente, tenham boas condições de funcionamento e dotadas de um bom 

corpo docente, para um bom funcionamento do sistema. Daí a necessidade de 

evidenciar a eficiência da gestão dos gastos, através de indicadores de qualidade. 

Segundo Costa Filho (2003) para além da disponibilidade de recursos 

financeiros, é necessário que os gestores públicos estejam comprometidos com o 

alcance de objetivos e metas previstos no PNE - Plano Nacional da Educação, o qual 

confirmou a necessidade do direcionamento da gestão pública para resultados; 

Johnson (2005) indica um crescimento do uso de indicadores de desempenho 

no setor público, capaz de auxiliar na tomada de decisões relacionadas às questões 

administrativas e políticas. Entretanto, apesar da existência de normas que obriguem 

a adoção de mecanismos de cobrança por resultado, a exigência aos gestores 

públicos ainda é incipiente comparadas ao setor privado (COSTA FILHO, 2014). 

A avaliação de desempenho baseada em indicadores de resultados 

proporciona a identificação dos pontos de melhoria das políticas públicas, além de 
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propiciar a análise comparativa entre órgãos e evidenciar a evolução do desempenho 

da gestão. Serve também como forma de aprendizado organizacional, tendo em vista 

que os gestores compreenderão quais ações e políticas devem ser desenvolvidas 

para o alcance das necessidades da sociedade (MARBACK NETO, 2007). 

Dentro deste contexto, fica clara a demanda do uso de indicadores visando a 

avaliação do desempenho gestão dos recursos públicos e seu auxílio no processo de 

decisão (COURA et al., 2017). 

 

2.3.1 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb 

  

Criado pelo Inep - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira, em 2007, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é 

um indicador que relaciona dados de fluxo escolar e o desempenho dos estudantes 

em avaliações externas de larga escala.  

O cálculo é feito a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar 

(aprovação), que são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente; e as 

médias de desempenho do Saeb - Sistema de Avaliação da Educação Básica, este 

realizado pelo Inep a cada dois anos, variando em uma escala de 0 a 10. 

Incorporado ao PNE - Plano Nacional da Educação, ele também é um 

instrumento de avaliação da qualidade escolar no país, sendo utilizado para 

verificação do cumprimento de metas fixadas no Termo de Adesão ao Compromisso 

Todos pela Educação, referente às três fases de ensino. 

Sua importância, de acordo com Reynaldo Fernandes, presidente do Inep, se 

dá por “entre outros motivos, para: a) detectar escolas e/ou redes de ensino cujos 

alunos apresentem baixa performance, b) monitorar a evolução temporal do 

desempenho dos alunos dessas escolas e\ou redes de ensino” (FERNANDES, 2007, 

p. 8). Fernandes (2007) também afirma que o objetivo é levar o Brasil a atingir a 

mesma média (6,0) de conteúdo de alunos de países desenvolvidos (OCDE). 

Nardi e Schneider (2014, p.18) refletem sobre a capacidade do Ideb como 

instrumento de accountabillity afirmando que a “divulgação em escala nacional produz 

efeito de responsabilização sobre escolas e redes públicas de ensino”. 

Andressa Pellanda, coordenadora geral da Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação, salienta a limitação do Ideb como indicador, sendo necessário reconhecer 

que a qualidade da educação, se deve à uma série de parâmetros importantes como 
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formação, valorização dos profissionais da educação; infraestrutura das escolas; 

gestão, monitoramento, participação nas políticas educacionais; entre outras 

(TAVARES, 2020).  Embora exista críticas ao Ideb, ele se mostra útil como 

ferramenta para identificar o desempenho escolar, e escolas com baixa performance. 

 

2.3.2 Indicadores de Desempenho de Gasto Público da Paraíba – IDGPB 

 

Inicialmente lançado em 2012, resultado da parceria entre o Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba e da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), o IDGPB, 

Indicadores de Desempenho de Gasto Público da Paraíba, consiste numa plataforma 

que reúne informações estatísticas sobre o desempenho dos gastos na Paraíba, a 

princípio com foco na área educacional, todavia nos dias atuais ampliou o rol de 

informações para as áreas de Saúde e Educação públicas (TCE-PB, 2020). 

 A base de dados da plataforma é composta por uma gama de bancos de dados 

oriundos do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade 

(SAGRES/TCE-PB), Sistema Único de Saúde do Brasil (SUS), Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas (IBGE), Secretaria Estadual de Educação da Paraíba 

(SEECT-PB), Receita Federal do Brasil e do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). 

As informações estão disponíveis à nível municipal e estadual, contando com 

módulo intuitivos como mapas e gráficos dos indicadores por área selecionada, bem 

como permite a verificação do comportamento da série histórica dos resultados. O 

sistema conta com três indicadores globais de desempenho, e 47 variáveis individuais 

para a Educação e 40 variáveis na área da Saúde (TCE-PB, 2020). 

“Os indicadores de desenvolvimento mostram, por exemplo, que somente oito 

municípios paraibanos têm 100% professores com formação adequada nas três fases 

da educação” (TCE-PB, 2020). Tais análises são adequadas para subsidiar o TCE-

PB nas suas funções, mas também são interesse da sociedade, para o 

acompanhamento e fiscalização dos gastos, e para os gestores públicos paraibanos, 

pois possibilita a avaliação dos resultados das políticas públicas empregadas. 

 A ferramenta de controle foi construída com orientação para a identificação de 

possíveis riscos, possuindo matriz de alerta, classificadas em classes de alerta que 

vão do baixo ao crítico, baseada em uma análise estatística comparativa do 
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desempenho (indicadores) entre diferentes unidades geográficas e medição do nível 

de eficácia dos indicadores, quando da existência de metas (TCE-PB, 2020). 

No setor educacional, atualmente foram incorporados dados da Educação 

Básica estratificadas por fase de ensino: infantil, fundamental I e II e ensino médio. As 

categorias avaliadas são: escolas, docentes, qualidade educacional e desempenho 

do gasto (TCE-PB, 2020). 

Por meio da plataforma do IDGPB também é possível fazer uma análise 

comparativa do desempenho de cada unidade geográfica avaliada, tal como (por ex. 

município, ou mesorregião) em relação aos resultados auferidos por outras unidades; 

permite a criação de grupos semelhantes de comparação, baseados em indicadores 

sociais e econômicos, nos níveis municipal e estadual (TCE-PB, 2020). 

Assim, o IDGPB torna-se uma ferramenta de controle e acompanhamento 

necessária para análise da eficiência e eficácia das políticas públicas paraibanas, de 

forma que subsidia essa pesquisa nas discussões sobre avalição do desempenho 

municipais. 

Considerando que os fatores associados ao desempenho escolar devem estar 

focados nos atributos escolares, devido a maior sensibilidade destes às ações das 

políticas educacionais (BIONDI; FELÍCIO, 2008), esse estudo se limitou a utilizar 

indicadores que se relacionam diretamente com as políticas educacionais.   
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

Esta seção apresenta a metodologia da pesquisa e está estruturada em quatro 

tópicos: classificação da pesquisa, definição da população e amostra, procedimentos 

para a coleta de dados e o método de análise dos dados. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

Quanto aos objetivos, este estudo é caracterizado como pesquisa descritiva, 

tendo em vista que busca relacionar os Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica – (Ideb) com os indicadores educacionais dos municípios paraibanos. 

Conforme Gil (2018) tais pesquisas procuram descrever particularidades de 

determinada população, procurando também constatar possíveis correlações entre 

variáveis.  

Do ponto de vista dos procedimentos, essa pesquisa enquadra-se como 

documental, por utilizar arquivos públicos dispostos em sites oficiais. Estes 

documentos podem ser considerados fontes de dados secundários, além disso, 

destaca-se que neste tipo de pesquisa é possível organizar informações dispersas, e 

dar-lhes novo significado como fonte de consulta (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Também é considerada bibliográfica, dado que possui embasamento no referencial 

teórico, constituído de materiais anteriormente publicados, tais como livros, artigos 

periódicos, dissertações e monografias.  

Quanto à forma de abordar o problema, este trabalho é caracterizado como 

pesquisa quantitativa, uma vez que se vale da técnica estatística regressão linear para 

o tratamento dos dados. Este tipo de abordagem, segundo Zanella (2013) tem como 

finalidade mensurar relações entre as variáveis através de instrumentos estatísticos, 

e descobrir a relação de causalidade entre fenômenos. 

 

3.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

  

 A população utilizada no estudo é composta pela totalidade dos 223 municípios 

paraibanos. Já a amostra selecionada é composta pelos 188 municípios que 

obtiveram resultados do Ideb, edição 2019, representando 84,30% do total da 
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população, uma vez que as informações referentes aos resultados da prova Saeb de 

35 municípios descritos no Quadro 1, não foram divulgadas. 

  

Quadro 1 - Municípios excluídos da amostra 

Municípios 

Alagoinha, Areia, Areia de Baraúnas, Aroeiras, Assunção, Baía da Traição, Bonito de Santa Fé, 

Borborema, Coxixola, Cuité de Mamanguape, Damião, Desterro, Duas Estradas, Gurinhém, Lagoa, 

Monte Horebe, Nazarezinho, Ouro Velho, Parari, Pirpirituba, Pitimbu, Puxinanã, Quixabá, Riachão, 

Salgadinho, Salgado de São Félix, São João do Rio do Peixe, São José de Princesa, São José do, 

Cordeiros, São Miguel de Taipu, Serraria, Solânea, Taperoá, Tenório, Vista Serrana. 

Fonte: Elaboração própria (2022) 

 

3.3. PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Esse trabalho tomou como base as informações extraídas do sítio eletrônico 

IDGPB (Indicadores de Desempenho de Gasto Público da Paraíba) relativas aos 

resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb do ensino 

fundamental I e II dos municípios paraibanos, assim como os indicadores 

educacionais referentes aos anos iniciais e finais do ensino fundamental. 

 

3.4 ESTRUTURAÇÃO DO MODELO UTILIZADO E DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 

 A pesquisa constituiu em duas etapas, sendo a primeira a distribuição dos 

municípios paraibanos em grupos, elencadas pela sua nota do Ideb Fundamental I e 

II. Os municípios foram distribuídos em 4 grupos para o ensino fundamental I e em 4 

grupos para o ensino fundamental II, segundo a ordem decrescente de resultado do 

Ideb. Dessa maneira, os grupos 1 contém as melhores notas e os grupos 4 compõe-

se dos municípios com piores resultados.  

Em seguida, as notas do Ideb dos municípios foram utilizadas para regredir com 

as variáveis (indicadores educacionais) selecionados. Com a finalidade de se alcançar 

os objetivos desse trabalho, utilizou-se a técnica de regressão linear simples. Desta 

maneira, analisou-se o poder de explicação das variáveis independentes (vetor do 

IDGPB), em relação à variável dependente (Ideb) para cada fase do ensino 

fundamental. 



26 
 

 

 Nesse sentido, o modelo de regressão utilizado para esta pesquisa, é expresso 

pela seguinte equação (1): 

 

Ideb = α + β1 ADF + β2 DE + β3 ATI + β4 DS + β5 DIP + β6 PDP + β7 CA + β8 QIE + ε 
(1) 

 

Em que: 

 

ADF = Adequação da formação docente. 

DE = Docente com vínculo efetivo. 

AT= Alunos em tempo integral. 

DS = Diretores com ensino superior. 

DIP = Diretores escolhidos por indicação política. 

PDP = Participação Despesa com pessoal. 

CA = Custo por aluno. 

QIE = Qualidade Infraestrutura escolar. 

  

 No Quadro 2, é possível observar as descrições das variáveis explicativas 

utilizadas, relativos aos indicadores do ensino fundamental I e II que fazem parte do 

vetor do IDGPB: 

 

Quadro 2 - Descrição dos indicadores educacionais coletados 
      (Continua) 

Indicador Descrição 

Custo por aluno na 
educação básica 

Razão entre a despesa de custeio na função educação pelo total de alunos 
matriculados na educação básica do município. 

Participação das 
despesas com 
pessoal educação 

Percentual de participação da despesa de gastos com pessoal e encargos 
sociais em relação a despesas de custeio na função educação. Indica 
quanto do montante total da despesa de custeio em educação foi destinado 
ao pagamento da folha de pessoal e encargos sociais. 

Taxa de diretores 
escolhidos por 
indicação política 

Proporção de diretores de escolas públicas que acessaram o cargo 
exclusivamente por indicação/escolha da gestão. 

Qualidade da 
infraestrutura escolar 
fundamental 

Taxa média das variáveis que sinalizam a existência de recursos de 
infraestrutura e equipamentos de auxílio à aprendizagem nas escolas com 
oferta de Ensino Fundamental, sendo elas: 1) abastecimento de água; 2) 
disponibilidade de água potável para consumo humano; 3) disponibilidade 
de internet banda larga; 4) biblioteca; 5) cozinha; 6) abastecimento de 
energia elétrica; 7) esgotamento sanitário; 8) laboratório de ciência; 9) 
laboratório de informática; 10) destinação do lixo por meio de serviço de 
coleta; 11) quadra de esportes; 12) sala da diretoria; 13) sala de leitura; 14) 
sala de professores; 15) banheiro acessível, adequado ao uso de pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida; 16) oferta de alimentação escolar. 
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Quadro 2 - Descrição dos indicadores educacionais coletados 
      (Conclusão) 

Indicador Descrição 

Taxa de alunos em 
jornada de tempo 
integral 

Percentual de alunos da educação básica que pertencem ao público alvo da 
Educação em Tempo Integral (ETI) e que estão em jornada de tempo 
integral. 

Taxa de diretores 
com formação 
superior 

Proporção de diretores de escolas públicas com formação superior. 

Taxa de adequação 
da formação dos 
docentes – 
Fundamental I 

Proporção de docências dos anos inicias do ensino fundamental com 
professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento 
que lecionam. 

Taxa de adequação 
da formação dos 
docentes – 
Fundamental I 

Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com 
professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento 
que lecionam. 

Taxa de docente com 
vínculo efetivo – 
Fundamental I 

Proporção de docentes com vínculo efetivo nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 

Taxa de docente com 
vínculo efetivo – 
Fundamental II 

Proporção de docentes com vínculo efetivo nos anos finais do Ensino 
Fundamental. 

Fonte: Elaboração própria a partir do IDGPB (2022). 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Esta seção está dividida em duas partes, primeiramente foi realizado a 

apresentação dos municípios com menores e maiores resultado do Ideb em cada fase 

de ensino, em seguida a análise por meio da estatística descritiva dos dados referente 

aos comparativos entre os resultados do Ideb com as variáveis do IDGPB para o 

ensino fundamental I e II.  

 

4.1 MUNICÍPIOS PARAIBANOS POR RESULTADO NO IDEB 

  

Inicialmente, cabe destacar que os 188 munícipios que compõem a amostra 

foram distribuídos em quatro grupos de 47 municípios, para cada fase de ensino, por 

ordem decrescente. Assim, os primeiros grupos (ensino fundamental I e II) possuem 

os melhores indicativos do Ideb, em contrapartidas aos últimos, com as menores 

notas. 

Na tabela 1 é possível observar as médias das notas do Ideb dos municípios 

por fases de ensino e grupos, na edição de 2019: 

 

Tabela 1 - Médias do Ideb por grupo e fase de ensino 

Fase de ensino 
Grupos Geral 

 1 2 3 4 

Fundamental I (4ª série /5º ano) 5,9 5,17 4,74 4,19 5,00 

Fundamental II (5ª série/9º ano) 4,85 4,24 3,79 3,18 4,02 

Fonte: Elaboração própria (2022) a partir dos dados do IDGPB (2019). 

 

 Verifica-se que entre os municípios com melhores (grupo 1) e menores (grupo 

4) índices na fase do ensino fundamental I, há uma variação média de 28,98%, já no 

fundamental II essa diferença aumenta para 34,43%.  

Os grupos 3 e 4 apresentaram índices abaixo da média geral para as duas 

fases de ensino analisada. O grupo 4, composto pelos municípios com a menores 

notas, se encontra, em média 16,2% abaixo da média geral do ensino fundamental I, 

enquanto no fundamental II esse percentual chega a 20,9%.  

 Vale salientar que o ensino fundamental I atingiu a meta prevista para o ano de 

2019, que era de 4,7 para a rede pública. Na tabela 3 percebe-se que os três primeiros 
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grupos superam, em média, a meta. Já os municípios compostos pelo grupo 1 no 

ensino fundamental I tem um desempenho 20,65% melhor do que a média geral. 

O mesmo desempenho não se repete no ensino fundamental II, na qual a meta 

prevista para o Ideb 2019 era de 4,2. Apenas o grupo 1 tem um desempenho 

significativo maior que a meta, em média 15,48%. Percebe-se que em geral, o ensino 

fundamental II possui resultados menores comparados ao ensino fundamental I, o que 

será melhor demonstrado a seguir no trabalho. Todavia conforme os dados do 

Resumo Técnico do Ideb, esse índice vem crescendo gradativamente desde 2005 

(INEP, 2021). 

 

Tabela 2 - Ranking dos menores e maiores resultados do Ideb - Fundamental I 

Posição Município 
Ideb Fund. 

I 
Posição Município 

Ideb Fund. 
I 

1º Pombal 6,80 179º Cacimbas 3,90 

2º Boa Vista 6,60 180º Coremas 3,90 

3º Várzea 6,60 181º Nova Olinda 3,90 

4º Dona Inês 6,50 182º Santa Rita 3,90 

5º Princesa Isabel 6,50 183º Triunfo 3,90 

6º Serra Grande 6,50 184º Caaporã 3,80 

7º Monteiro 6,40 185º Araçagi 3,70 

8º São Domingos do Cariri 6,20 186º Cruz do Espírito Santo 3,60 

9º Água Branca 6,10 187º Cuitegi 3,50 

10º Cabaceiras 6,10 188º Marcação 2,80 

Fonte: Elaboração própria (2022) a partir dos dados do IDGPB (2019). 

 

 A tabela 2 traz os municípios avaliados no Ideb nos anos iniciais do ensino 

fundamental com os dez melhores e os dez piores resultados. Constatou-se que os 

dez municípios mais bem colocados não só superaram em média 1,7 pontos as metas 

previstas para a rede pública no ano de 2019 (4,7), como também superam as metas 

para a rede total (5,7). 

 Ainda assim, não foram todos os municípios que conseguiram alcançar as 

metas previstas. Do total de 188 municípios analisados, 132 municípios alcançaram 

ou superaram a meta do Ideb 2019 para o ensino fundamental I, um percentual de 

70,21% da amostra. 

 Em relação aos últimos colocados no ranking, apenas o município de Marcação 

teve uma nota menor que 3,5. Em média, esses municípios estão 1 ponto abaixo da 

meta prevista.  
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 Em seguida, a tabela 3 traz os dados dos maiores e menores resultados 

referentes aos anos finais do ensino fundamental:  

 
Tabela 3 - Ranking dos menores e maiores resultados do Ideb - Fundamental II 

Posição Município Ideb Fund. II Posição Município Ideb Fund. II 

1º Várzea 5,80 179º Mãe d'Água 3,00 

2º Água Branca 5,80 180º Remígio 2,90 

3º Princesa Isabel 5,40 181º Mari 2,90 

4º Santa Helena 5,40 182º Poço Dantas 2,80 

5º São Francisco 5,40 183º Cacimbas 2,80 

6º Santo André 5,40 184º Alagoa Nova 2,70 

7º Monteiro 5,20 185º Cruz do Espírito Santo 2,70 

8º Congo 5,20 186º Rio Tinto 2,60 

9º São José do Sabugi 5,20 187º Serra Redonda 2,50 

10º Cabaceiras 5,10 188º Fagundes 2,50 

Fonte: Elaboração própria (2022) a partir dos dados do IDGPB (2019). 

 

Observa-se que as dez primeiras colocações, possuem em média 1,19 pontos 

a mais que a meta (4,2), por outro lado, os piores colocados, apresentam resultados 

em média, 1,46 pontos abaixo da meta prevista para a rede pública.  

Em relação à conquista das metas, menos da metade (42,55%) dos municípios 

paraibanos alcançaram ou superaram as metas previstas pelo Ideb, um total de 80 

municípios. Essa realidade, entretanto, não diverge do âmbito nacional, no qual 

apenas 23,1% dos municípios brasileiros atingiram a meta prevista para os anos finais 

do ensino fundamental (INEP, 2021). 

No ensino fundamental como um todo, destacam-se positivamente os 

municípios de Água Branca, Cabaceiras, Monteiro, Princesa Isabel e Várzea por se 

manterem nas primeiras posições nas duas fases de ensino observadas. Com 

exceção do município de Cabaceiras, esses municípios superaram a meta prevista 

não só para a rede pública, como também a rede total (5,7 e 5,2 respectivamente ao 

ensino fundamental I e II). 

Por outro lado, os municípios de Cacimbas e Cruz do Espírito Santo 

apresentaram os piores desempenhos nas duas fases de ensino, revelando uma 

precariedade no ensino municipal desses municípios.  
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4.2 COMPARATIVO ENTRE O IDEB E INDICADORES DO IDGPB  

  

Preliminarmente, foi delimitado um panorama geral das variáveis utilizadas 

(indicadores do IDGPB), separados por grupos e fases de ensino como pode ser 

observado na Tabela 4: 

 

Tabela 4 – Médias dos indicadores do IDGPB por grupo e fase de ensino 

Variável/Grupo 
Fundamental I Fundamental II 

1 2 3 4 Geral  1 2 3 4 Geral 

Adequação da formação 
docente 

69% 68% 60% 55% 63% 50% 46% 42% 38% 44% 

Docente com vínculo 
efetivo 

84% 80% 82% 80% 82% 71% 79% 77% 77% 76% 

Alunos em tempo integral 24% 22% 23% 16% 21% 26% 26% 17% 16% 21% 

Diretores com ensino 
superior 

80% 78% 71% 74% 76% 80% 77% 72% 74% 76% 

Diretores escolhidos por 
indicação política 

88% 98% 93% 98% 94% 89% 92% 98% 97% 94% 

Participação Despesa com 
pessoal 

78% 79% 81% 80% 79% 78% 80% 79% 81% 79% 

Custo por aluno 5.717 5.886 5.737 5.613 5.739 5.908 5.904 5.709 5.433 5.739 

Qualidade Infraestrutura 
escolar 

60% 58% 54% 57% 57% 60% 58% 57% 55% 57% 

Fonte: Elaboração própria (2022) a partir dos dados do IDGPB (2019). 

 

Percebe-se que o indicador com maior variação nas duas fases de ensino é a 

Adequação da formação docente, variando 14% entre os grupos do ensino 

fundamental I e 12% nos grupos do ensino fundamental II. As médias gerais das duas 

fases de ensino estão aquém da meta prevista 15 do PNE, que prevê o percentual de 

100% de professores atuando com formação adequada.  

Os percentuais de alunos em tempo integral, 21% na média geral nas duas 

fases de ensino, se aproximam da meta 6 do PNE de atingir no mínimo 25% dos 

alunos da Educação Básica em tempo integral (BRASIL, 2014). 

Identifica-se também que há um maior gasto por aluno nos anos finais do 

ensino fundamental. Em média os grupos com melhores resultados no Ideb 

(fundamental II) gastam mais que os piores municípios, a variação entre o grupo o 1 

e o grupo 4 foi de R$475,00. Esse cenário não se aplica ao ensino fundamental I, no 

qual há variações inconsistentes no custo por alunos entre os grupos.  
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A participação da despesa com pessoal e a qualidade da infraestrutura escolar 

não variam expressivamente, em média 2,5% e 5,5% respectivamente. Já o indicador 

de diretores com ensino superior é similar nas duas fases de ensino, não tendo 

variações significantes. 

 

4.2.1 Ensino Fundamental I 

  

 Para a etapa dos anos iniciais do ensino fundamental, foram obtidos os 

seguintes resultados em relação à influência das variáveis do IDGPB no resultado do 

Ideb: 

 

Tabela 5 – Resultado do modelo de regressão Ideb - Fundamental I 

Variáveis Coef. Erro-padrão t p-valor 

Adequação da formação docente 0,823 0,251 3,27 0,001 

Docente com vínculo efetivo 0,336 0,291 1,16 0,249 

Alunos em tempo integral 0,175 0,216 0,81 0,419 

Diretores com ensino superior 0,178 0,206 0,87 0,338 

Diretores escolhidos por indicação política -0,864 0,276 -3,13 0,002 

Participação Despesa com pessoal -1,179 0,779 -1,51 0,132 

Custo por aluno 0,068 0,268 0,25 0,799 

Qualidade Infraestrutura escolar 0,592 0,504 1,18 0,241 

Constant 4,850 2,41 2,01 0,046 

Fonte: Elaboração própria (2022) com base nos dados do IDGPB (2019). Obs.: Custo por aluno em 
logaritmo natural. 

 

 

As variáveis com maiores significâncias estatísticas nessa fase de ensino foram 

os indicadores de Adequação da formação docente e Diretores escolhidos por 

indicação política.  

A adequação da formação docente está diretamente relacionada ao resultado 

do Ideb de maneira positiva, o resultado mostra que quanto maior a proporção de 

docentes com a formação adequada melhores os índices do Ideb. Os estudos de Paul 

e Barbosa (2008) validam esse resultado, ao concluir que analisando o desempenho 

acadêmico dos alunos, é possível também medir a qualificação docente. 

O indicador de Diretores escolhidos por indicação política está negativamente 

relacionado ao resultado do Ideb, dado alarmante se relacionarmos com as taxas de 

ocupação de diretores com indicação política, que chegam em média, a 94% nas duas 
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fases de ensino. Esse resultado corrobora com as pesquisas feitas por Pereda et al. 

(2015), sobre o impacto do processo de escolha dos diretores.  

As demais variáveis apresentadas não expressaram valores de influência 

significativas no resultado do Ideb. 

 

4.2.2 Ensino Fundamental II 

 

Para a etapa dos anos finais do ensino fundamental, foram obtidos os seguintes 

resultados em relação à influência das variáveis do IDGPB no resultado do Ideb: 

 
Tabela 6 - Resultados do modelo de regressão Ideb – Fundamental II 

Variáveis Coef. Erro-padrão t p-valor 

Adequação da formação docente 0,871 0,323 2,69 0,008 

Docente com vínculo efetivo -0,362 0,258 -1,41 0,161 

Alunos em tempo integral 0,349 0,203 1,72 0,087 

Diretores com ensino superior 0,096 0,189 0,51 0,612 

Diretores escolhidos por indicação política -0,715 0,260 -2,74 0,007 

Participação Despesa com pessoal -1,775 0,735 -2,41 0,017 

Custo por aluno 0,543 0,253 2,15 0,033 

Qualidade Infraestrutura escolar 0,689 0,502 1,37 0,172 

Constant 0,749 2,27 0,33 0,742 

Fonte: Elaboração própria (2022) com base nos dados do IDGPB (2019). Obs.: Custo por aluno em 
logaritmo natural. 

 

No ensino fundamental II, observou-se que mais variáveis tem significância 

estatística nos resultados do Ideb. De maneira similar ao ensino fundamental I, os 

indicadores Adequação da formação docente tem coeficiente positivo em relação as 

notas do Ideb; e o indicador de Diretos escolhidos por indicação política também tem 

efeito negativos nas avaliações, fazendo-se notar que é necessário um novo diálogo 

da seleção de dos diretores no âmbito municipal. 

Três novos indicadores se destacam nessa fase do ensino fundamental: 

Participação despesa com pessoal, Custo por aluno e Alunos em Tempo integral. 

Ainda que se gaste mais por aluno no ensino fundamental II do que no ensino 

fundamental I (Tabela 4), esse gasto ainda é menor que a média dos países da OCDE 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021). Esse custo por aluno mais relevante, pode estar 

relacionado à participação de despesa com pessoal, devido ao aumento de 

professores em várias áreas de conhecimento em relação aos primeiros anos do 

ensino fundamental, onde comumente há apenas um professor para todas as 

disciplinas. Esse resultado diverge dos resultados da pesquisa de Wissman (2015) na 
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qual concluiu-se que o crescimento dos gastos não proporcionava uma evolução no 

resultado do Ideb. 

Mais uma vez o indicador de Qualidade Infraestrutura escolar não apresentou 

níveis significantes no resultado. 

 

4.2.3 Comparativo entre o ensino fundamental I e II  

 

A tabela 7 traz um comparativo entre as duas fases de ensino, onde podemos 

notar algumas similaridades entre os anos iniciais e finais do ensino fundamental: 

 

Tabela 7 - Comparativo da influência dos indicadores do IDGPB no Ideb entre as fases de 
ensino pelo modelo de regressão linear 

Variáveis 
Fase de ensino 

Fundamental I Fundamental II 

Adequação da formação docente 0,823*** 0,871*** 
Docente com vínculo efetivo 0,336 -0,362 

Alunos em tempo integral 0,175 0,349* 
Diretores com ensino superior 0,178 0,096 

Diretores escolhidos por indicação política -0,864*** -0,715*** 
Participação Despesa com pessoal -1,179 -1,775** 

Custo por aluno 0,068 0,543** 
Qualidade Infraestrutura escolar 0,592 0,689 

Fonte: Elaboração própria (2022) com base nos dados do IDGPB (2019). Obs.: Níveis de significância 
estatística: ***, ** e *: ≤ 1%, 5% e 10%, respectivamente. 

 

O indicador Adequação da formação docente teve alto grau de significância em 

ambas as fases de ensino, com coeficientes positivos (0,823 e 0,871 

respectivamente), ligeiramente maior no ensino fundamental II, constatando a 

influência positiva no resultado do Ideb, o que conclui a relevância da formação 

adequada dos professores em todas as fases da aprendizagem. Ao analisarmos a 

tabela 4 em conjunto tabela 7, percebe-se que em geral os ensino fundamental II tem 

menores índices de professores com formação adequada e consequentemente 

menores índices do Ideb, por outro lado o coeficiente do ensino fundamental II é mais 

elevado, indicando que a formação dos professores influencia mais, como 

mencionado no tópico anterior. 

 Esse resultado releva a importância e necessidade do investimento em 

profissionais capacitados, visando não só cumprir as metas do PNE (meta 15) como 

também a contribuição para o desempenho dos alunos, uma vez que as médias de 

adequação da formação nos municípios paraibanos se encontravam em 63% e 44%, 

para o ensino fundamental I e II, respectivamente.  
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Outro indicador que teve alto grau de relevância significativa nas duas fases de 

ensino foi a variável de Diretores escolhidos por indicação política, entretanto, este 

apresentou relação negativa (coef. -0,864 e -0,715) com o resultado do Ideb, 

mostrando que quanto maior for a indicação política dos diretores, menores serão os 

resultados no Ideb. 

Por fim, identificou-se que os anos finais do ensino fundamental apresentaram 

mais variáveis com relevância estatística sobre os resultados do Ideb, tais como 

Alunos em tempo integral; Participação da despesa com pessoal e Custo por aluno, 

essas diferenças podem ser explicadas pelas particularidades que os anos finais do 

ensino fundamental possuem.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou identificar qual grau de influência que os indicadores 

educacionais disponibilizados na plataforma IDGPB refletem nos resultados do Ideb 

2019 dos anos iniciais e finais do ensino fundamental dos municípios paraibanos. 

Os resultados obtidos apontam que há influência significativa dos indicadores 

do IDGPB nos resultados do Ideb (2019) nos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental, tendo como variáveis mais significativas nas duas fases de ensino, os 

indicadores a Adequação da formação docente e Diretores escolhidos por indicação 

política. 

Ademais, também se observou uma quantidade maior de variáveis com 

significância estatística nos anos finais do ensino fundamental, em relação aos anos 

iniciais. Enquanto no ensino fundamental II cinco (5) variáveis mostraram relevância: 

Adequação da formação docente; Diretores escolhidos por indicação política, 

Participação despesa com pessoal, Custo por aluno e Alunos em Tempo integral; 

apenas as duas (2) primeiras possuíram significância no ensino fundamental I. 

Como limitação deste estudo, cita-se o período reduzido de dados, e a ausência 

de outras variáveis que poderiam ser utilizadas para amplificar as análises realizadas.  

Para estudos futuros, sugere-se expandir o universo da amostra, abrangendo 

maiores períodos e variáveis, como também relacionar os indicadores de qualidade 

com índices de eficiência do gasto, para uma análise completa da educação 

municipal. 
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